






































































































Nas  suas  palavras  trata‐se  de  um  “estudo  sobre  a 
natureza da morfologia da reestruturação produtiva 
do  capital”  (p. 7).   Mas, além disso, o  livro  se pro‐








uma  “crítica  da  psicologia  das  pulsões  inscritas  na 
subjetividade humana”. (p. 7) 
O  segundo  tema, aliás, é de principal  inte‐
resse nesta resenha, pois ao  falarmos de subjetivi‐
dade estamos  falando, ao mesmo  tempo, dos cor‐





tores  como George  Lukács,  István Mészáros  e  Ri‐
cardo  Antunes.  Outros  autores  ingressam  no  seu 
arcabouço  teórico,  mas  é  no  marxismo  dos  dois 







“Quarta  revolução  Tecnológica”,  “valores‐fetiche”, 
“expectativas e utopias de mercado”, “inconsciente 
estendido” e “compressão psicocorporal” (p.7). 







































































trutural  do  capital,  que  se  apresenta  no  início  dos 
anos setenta do século passado e o regime de acu‐
mulação flexível. “A acumulação flexível decorre da 
necessidade  de  o  capital  reconstituir  sua  base  de 
produção, exploração da força de trabalho e acumu‐
lação de valor nas condições de uma crise crônica de 
sobreacumulação”  (p12).  Independente  dos  fatos 
históricos  concretos,  o  certo  é  que  a  acumulação 

















co.  Outros  aspectos  são  ainda  mencionados,  tais 
como  derrotas  da  classe  trabalhadora  nos  anos 
1970‐1980 nos países centrais, a ascensão das polí‐
ticas  neoliberais  a  partir  de  1979  e  a  difusão  dos 
métodos  de  gestão  toyotista. Nos  anos  1980‐1990 
observa‐se o desenlace de um período histórico de 





nas  últimas  décadas.  O  texto  introdutório  aborda 
também o que o  autor  chama de  “sociometabolis‐
mo da barbárie”, “a acumulação por espoliação” e a 
“mundialização  financeira”.  Com  o  “sociometabo‐
lismo da barbárie”, aponta para aspectos que foram 
estudados  por  diversos  autores,  nos  últimos  anos, 
tais como o aumento do desemprego, o processo de 
precarização e a cultura do medo. Trata‐se das “di‐




David Harvey, mostra  como  esta não  é uma  etapa 
originária  do  capital, mas  sim  um  elemento  da  di‐
nâmica  capitalista  atual.  Com  a  “mundialização  fi‐
nanceira do capital”, o autor enfatiza, resgatando os 
estudos de François Chesnais, o aspecto da mundia‐






Se  a  introdução  reproduz  estudos  consis‐
tentes das  tendências do  sistema  capitalista mun‐
dial, nas últimas décadas, também apresenta certa 
metafísica do  capital. Alguns  conceitos que  come‐
çam  a  ser difundidos,  já na  introdução,  tais  como 
“ontologia”,  “ser  precisamente‐assim”,  “controle 
sociometabólico  do  capital”,  “[o  capital]  em  seu 
movimento  sócio‐ontológico”  (com  origem  certa‐
mente  luckasiana)  colocam  o  capitalismo  quase 
como  um  sujeito  a‐histórico  e  não  como  um  pro‐
cesso  constituído de  relações  sociais. Além desses 
conceitos  imprimir um  toque metafísico ao capital 
não  agregam,  a  nosso  entender,  elementos  inter‐
pretativos às  tendências  registradas pelo autor.   É 
justamente essa leitura do capital, como um sujeito 
que age por fora das relações sociais, que esteve no 
centro  das  críticas  do  historiador  inglês  Edward 
Thompson (1981)ao marximo althusseriano. 
No  capítulo  1,  Alves  apresenta  as  dimen‐
sões  da  reestruturação  produtiva  do  capital.  Em 
uma  interpretação  engenhosa  das  tendências  de 
reestruturação, o autor mostra que estas são uma 
forma  de  geração  de mais‐valia  relativa.  O  autor 
lembra  que  a  reestruturação  produtiva  do  capital 
foi, no decorrer do século XX, marcada pelas inova‐
ções do  taylorismo e do  fordismo. Do mesmo mo‐




da  “revolução  das  redes  informacionais”,  da  “luta 
de  classes” e da  “hegemonia pós‐fordista de  cariz 
neoliberal”.  








organizacionais  e  sociometabólicas  (isso  leva  a  a‐


































































tos  do  legado  luckasiano  são  utilizados  por  Alves, 
tais como denominar a cooperação complexa como 
uma nova etapa do processo “civilizatório‐genérico” 
ou  dela  como  tendo  um  aspecto  “onto‐
metodológico”.  Como  afirmamos  antes,  esses  con‐
ceitos sobrevoam os achados encontrados e não a‐
crescentam maior poder explicativo. Aliás, como di‐
ria  Bourdieu  (na  crítica  de  Marx  a  Hegel)  não 
conseguem distinguir entre “as coisas da  lógica e a 
lógica das coisas” (Bourdieu, 2001). 
O  capítulo  2  trata  do  “espírito  do  toyotis‐
mo”. Para  ilustrar as  inovações organizacionais pre‐
dominantes nos processos de reestruturação produ‐
tiva  do  capital,  Alves  vai  privilegiar  a  análise  do 





“Terceira  Itália”). Evidentemente  tais  inovações es‐
tão  relacionadas  com  as mudanças  tecnológicas  e 
“sociometabólicas”, mas analiticamente são separá‐
veis.   Por  isso, afirma‐se que o toyotismo é uma “i‐
deologia  orgânica”  da  reestruturação  produtiva. 
Com base nos estudos de Taiichi Ohno e nas pesqui‐
sas  sobre o  toyotismo de Benjamin Coriat, um dos 
seus  principais  especialistas, mostra‐se  o  “espírito 
do toyotismo”.  
Resgata‐se  aqui  como  para Ohno  o  impor‐
tante é que o trabalhador “lembre com o corpo”, o 
que supõe uma forte “implicação subjetiva” dele no 
processo  produtivo.  Ao  citar  Coriat,  o  autor  vai 







especializados;  e,  notadamente,  o  “envolvimento 
pró‐ativo” do trabalhador (o que o autor entenderá 
como “captura da subjetividade”).  
Fluidez  e  flexibilidade  implicam  uma  força 
de  trabalho caracterizada pela polivalência e  traba‐
lhando em equipes. Entretanto a flexibilidade, tam‐
bém  é de  contratação  salarial pelo qual  toyotismo 
significa, em boa medida, heterogeneização da clas‐
se trabalhadora e precarização do mundo do traba‐







o  autor  vai defender  a  ideia de universalidade do 
toyotismo, nos anos 1980 e 1990. A partir da crise 





adaptável  a momentos  críticos  do  capitalismo.  A‐
lém disso, é adequado a uma nova base técnica do 
capitalismo. As  tecnologias com base na microele‐
trônica  exigiriam  uma  maior  disposição  subjetiva 
dos  trabalhadores. Apesar desse  caráter universal, 
segundo  o  autor,  existiriam  adaptações  nacionais, 
regionais e setoriais. Neste ponto nos perguntamos 
até onde a análise proposta está baseada em racio‐
cínios  teóricos  e  em  até  onde  se  apoia  empirica‐




mo  restrito”  a  um  “toyotismo  sistêmico”  desde  a 









tismo,  no  sentido  de  poder  ser  estabelecida  uma 
continuidade/descontinuidade.  Ambos  visam  uma 
lógica de racionalização do trabalho (que implicam, 
por  exemplo,  maior  intensificação  do  trabalho), 
mas no referente ao controle subjetivo o toyotismo 
seria um “taylorismo às avessas”.  Isto é, enquanto 
o  taylorismo  desprezava  a  dimensão  subjetiva  do 
trabalhador o toyotismo a integra no processo pro‐






ção  do  velho  trabalhador  qualificado  (pré‐
taylorista), mas  sim  um  “simulacro”.    Inteligência, 
criatividade,  iniciativa  solicitados  ao  trabalhador, 
sob o  toyotismo, ocorrem dentro da  racionalidade 


































































para  desenvolver  pensamentos  inconformistas.  O 
toyotismo, pelo contrário, avança sobre esse espaço 
incentivando  habilidades  cognitivas  e  comporta‐
mentais  pró‐ativas.  A  racionalidade  cínica  consiste 
na  harmonia  proclamada,  por  exemplo,  com  a  ex‐
tensão da noção de colaboração e a constituição de 
uma empresa enxuta. O trabalhador é parte da em‐




do  toyotismo  detecta  também  que  as  contraparti‐
das  originárias  do modelo  japonês,  tais  como  em‐






ção  das  redes  informacionais.  As  chamadas  TICs 
(Tecnologias de  informação e Comunicação) aplica‐
das à atividade  industrial bem como à gestão, às fi‐
nanças e  aos  serviços possibilitam, hoje,  a  integra‐
ção  da  economia  capitalista.  As  TICs  contribuíram 





calmente  toda  a  economia,  de  outro,  a mudança 









passa  a  ser um dos principais  fatores da produção 
de mercadorias. A partir disso é anunciado o  trata‐





Ao  analisar  as  possibilidades  tecnológicas 
colocadas, Alves chama atenção para a produção de 
subjetividade, isto é o processo produtivo tem como 
condição  habilidades  subjetivas  e  cognitivas.  É  um 
espaço virtual de propriedade do capital. Se espe‐
rávamos contradição (como se anuncia) não vamos 
a  encontrar  nesta  análise,  pois  para Alves  as má‐
quinas  informacionais  só  permitem  práticas  “inte‐
rativas”  e  “controlativas”.  Uma  vez mais,  o  autor 
chega à  tese da  captura da  subjetividade:  “a  rede 







faire,  talentos,  criatividade  e  autonomia.  A  partir 











crescido  em  ritmo  vertiginoso  apoiadas nas novas 
condições  tecnológicas. A  informação  “é  uma  das 
‘variáveis‐chave’  no  tamanho  e  configuração  da 
grande  companhia  internacionalizada”  (p.  78).  As 
empresas‐rede  por  sua  vez  através  das  redes  in‐
formacionais  favorecem  a  ação do  capital. O  caso 
da indústria automobilística brasileira serve a Alves 
como um exemplo das  transformações estudadas, 
principalmente no que  tange ao que  autor  chama 
“toyotismo  sistémico”.  Contudo,  achamos  proble‐
mático  tomar  como  exemplo,  justamente, o  setor 
automobilístico para  ilustrar o  teor das mudanças. 
Na  verdade,  o  autor  está  considerando  um  setor 
caracterizado  pela  difusão mais  radical  das  trans‐
formações produtivas. Será esse  setor  representa‐
tivo das mudanças no conjunto dos setores produ‐
tivos  e  de  serviços  da  economia  brasileira? 
Acreditamos que não, o que significa um elemento 
questionador  de  até  onde  o  toyotismo  é  um  ele‐







































































tipo  de  trabalhador  se  propagam  de  formas  diver‐




sam  em  noções,  vocabulários  e  conceitos.  “É  por 
meio deles [os valores‐fetiche] que as individualida‐
des de  classe,  imersas na pseudoconcreticidade da 
vida  cotidiana,  operam  seus  consentimentos  espú‐
rios no  local de  trabalho ou na vida  social”  (p. 91), 





se  disseminam  pelo  tecido  social  e  cumprem  um 
papel  fortemente  “ideológico”,  no  sentido  clássico 





de mercado”,  “simulacro  da  pessoalidade”,  “pseu‐
doconcreticidade  da  vida  cotidina”,  “consentimen‐
tos espúrios”, “mentalidade pró‐ativa” são elemen‐
tos que  se  somam para mostrar  a  total  submissão 
dos  indivíduos à denominada  “inovação” metabóli‐
ca.  












A  hegemonia  do  toyotismo,  para  Alves,  a‐
presenta‐se  a  partir  de  valores‐fetiche  que  se  dis‐
seminam  fora da  fábrica, através dos meios de  co‐
municação.  Um  exemplo  disso  é  como  a 
autoativação,  componente  central  desse  modelo 
produtivo,  se  “transfigura no empreendedorismo e 
na empregabilidade”  (p. 104). A responsabilidade é 
do  indivíduo  tanto  dentro  como  fora  da  empresa, 
para além de crises estruturais. Dentro da empresa, 
colaborador, fora dela, autoempreendedor.  







confrontos  de  classe.  Porém,  também  registra‐se 
aqui  um  elemento  a  mais  que  contribui  para  a 
“captura” da  subjetividade. Experiências passadas, 






atravessa  todo o  livro. Assim, o processo de  rees‐
truturação  produtiva  vem  acompanhado  “de  uma 
captura da subjetividade pela  lógica do capital” (p. 
111).  Acrescente‐se  que  a  “organização  toyotista 
do  trabalho  possui  uma  densidade manipulatória 
de maior envergadura”  (p. 111). A captura  inclui o 
“saber‐fazer” dos  trabalhadores, mas  também  sua 






e  comunicação. A  “captura” para Alves  é o  “nexo 
essencial que garante o modo de organização toyo‐
tista do trabalho capitalista” (p. 113). Neste capítu‐
lo,  talvez  para  atenuar  o  caráter  onipresente  da 
“captura”, Alves argumenta que esta não se desen‐
volve sem resistências e  lutas cotidianas. Contudo, 
uma  página  dedicada  (p.  114)  em  toda  a  obra  a 
mencionar  resistências  cotidianas  parece  muito 
pouco para quem escreve desde uma perspectiva, 
supostamente, da luta de classes. Uma leitura mais 
centrada  nos  processos  reais  poderia  notar  como 
fez Bernardo (2001) que alguns trabalhadores (par‐
ticularmente de  empresas  terceirizadas no  estudo 
de uma empresa estudada pela autora) não  incor‐
poram sem crítica as  ideais transmitidas, enquanto 











































































o  toyotismo  é  uma  “administração  com  os  olhos”. 
Este modelo não rompe então com a  lógica de con‐
trole e  racionalização do  trabalho anterior. Agrega‐
se, aliás, que  se  trata  também de uma administra‐
ção panóptica na qual o inspetor não é externo, está 







to para  Ford. No  toyotismo o que  se  coloca não é 
uma cultura da disciplina é o pro‐ativismo compor‐
tamental  com  seus  componentes  de  inteligência, 
fantasia e iniciativa do trabalho. A captura da subje‐























(plano  sociometabólico  diz  o  autor)  e  contexto  de 
alto desemprego contribuem para o controle do o‐
perário e para o aumento da produtividade.  




brangentes  da  análise  macrossocial,  mas  também 
nas  dimensões  psíquicas.  Aqui  o  terreno  fica mais 
escorregadio. Alves procura  fazer a ponte entre os 
grandes processos e a dimensão mais  individual. A 
questão  colocada,  neste  capítulo,  é  como  pensar‐
mos  a  relação  entre  as  transformações  gerais  do 
capitalismo e os  indivíduos e seus corpos. O autor 
se  aventura  em  tecer  hipóteses  entre  o  que  ele 
chama  uma  “lógica manipulatória”  e  o  psiquismo 
humano, sempre sob a  tese da captura da subjeti‐
vidade.  
Depois de  reduzir  a psicanálise  a uma  “ci‐
ência da  subjetividade burguesa”, o autor procura 





ge  todas essas  instâncias da psique humana. O  to‐
yotismo  se  utiliza  de  estratégias  de  subjetivação 
que  implicam  “a manipulação  incisiva da mente e 
do corpo por conteúdos ocultos e semiocultos das 
instâncias  intrapsíquicas”  (p.  129).  Não  nos  dete‐
remos  nesta  resenha  nos  desdobramentos  deste 
argumento, até porque o autor o coloca em termos 
hipotéticos. Contudo, a lógica do capital leva ao ex‐




noção  de  “inconsciente  estendido”  colocada  pelo 
autor  como  ocorrendo  nas  “condições  do  capita‐
lismo global” mostra a totalização da esfera psíqui‐
ca pela lógica do capital, como negação da práxis e 
da  ação  racional.  Ainda  o  autor  vê  no  pré‐
consciente (instância psíquica aberta ao futuro, não 
fechada  ao modo  do  inconsciente)  possibilidades 
de  romper o  fechamento. Porém, “a ordem  socio‐
metabólica do capital tende a incorporar também a 
pré‐consciência”.  Dito  de  outro  modo,  a  ordem 
(metafísica) do  capital  tomou  conta de  toda  a  es‐
trutura psíquica do homem, mente e corpo. 
A  hipótese  da  compressão  psicocorporal 
que  se  instala  com  o  toyotismo  é  plausível  se  se 
pensa ela em termos dos estudos empíricos do tra‐
balho.  Ela  supõe  uma  “nova  articulação  corpo‐










































































estruturação  produtiva  do  capital  e  do mundo  do 
trabalho nas últimas décadas. A  recopilação biblio‐
gráfica  (Harvey, Chesnias,  Lojkine, entre outros) na 
qual  o  autor  se  apoia  permite,  no  nosso  entendi‐
mento, mostrar  de  forma  sistemática  quais  são  as 
mudanças principais que têm acontecido no capita‐







“metafísica  do  capital”  da  obra  resenhada.  É  essa 
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